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MINISTÉRIO DA FAZENDA

soo* d.  17 de março as 19  87	 ACORDÃO No103-07.883 

Recurso n.° - 48.265	 IRPF - EX: DE 1983

Recorrente - JOSÉ PARREIRA COSTA

Recorrida:, - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM DIVIN6POLIS - (MG)

IRPF - DECORRÊNCIA - Julgado proce-
dente o recurso oferecido pela empre
sa, no processo principal, o ddecor-
rente, contra a pessoa física ou pe-
lo regime de fonte, que tomou os mes
mos fatos como pressuposto da tribuZ
taça°, segue a mesma sorte.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autoS(.de

recurso interposto por JOSÉ PARREIRA COSTA:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes„ por unanimidade de votos, em dar provimen

to ao recurso.

Sala das Sessões (DF), em 17 de março de 1987.

	

•E I — 'PP-	 - PRESIDENTE

DI el R	 AS e PO	 - RELATOR•

n

VISTO EM	 JOSÉ	 Oe OS
' 

oE • IVEIRA - PROCURADOR 	 DA

SESSÃO DE:	 19 MAR- 987	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julga.-nto, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LOA-
GIO RIBEIRO, RICHARD ULRICH KREUTZER e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Au
sente por motivo justificado o Senhor Conselheiro FRANCISCO XAVIER DÃ.
SILVA GUIMARÃES.
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ACÓRDÃO N9 103-07.883

RECORRENTE: JOSE PARREIRA COSTA

BELAT081.02

Trata-se de recurso voluntário (fls.33/36) a decisão

de primeira instancia proferida pelo Senhor Delegado da Receita Fede-

ral em Divinapolis, MG Cfls.281291 que julgou improcedente a impugna

ção oferecida pelo contribuinte (fls.18) a auto de infração contra si

lavrado (21s.131 relativamente ao exercício de 1983, na condição de

sócio beneficiario de rendimentos distribuídos pela empresa DISA-DIS-

TRIBUIDORA SUDOESTE DE AUTOS LTDA. (Processo n9 13672/000.043/85-93),

na proporção de sua participação no capital social da mesma, a razão
de 30,69%.

Na sua impugnação e recurso o contribuinte _reporta-

-se a defesa efetivada pela pessoa jurídica, levantando a dependên-
cia desse aqueloutro processo, pelo que a sorte de um deveria comuni-

car-se ao auto, decorrente.

Justo ao abrigo do principio da decorrência ou refle

xo, foi o feito julgado, tendo como fundamento legal o disposto	 no

§ 29, do art. 34, do RIR/80.

Este, em síntese, o relatório.

yQTo
•

Conselheiro DiCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

Recurso tempestivo, devendo assim ser conhecido.

Ao caso, consoante levantado pelo contribuinte e le

vado em consideração pelo julgador "a quo", aplica-se o princípio

da decorrência ou da causa e efeito, comunicando-se ao processo decor
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rente o que ficar decidido no processo matriz ou principal.

Acontece que pelo ac. 1W 103-07.815, de 23.02.87

sa Câmara, ã unanimidade de votos, deu provimento ao recurso do i

cesso instaurado contra a pessoa jurídica, entendendo que as imput

Oes que lhe totem feitas, como o foram, não podiam prosperar.

Logo, aqui, a mesma orientação, impõe-se.

Ante ao exposto, voto no sentido de dar provimento

AO recurso.

Brasília (int em 7 de março de 1987.

ir
DXC J. DE ASSUNÇÃO - RELATOR
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